Parecer n.º  3404, de 2005

De Relator Especial em substituição à Comissão de Educação, sobre o Projeto de Lei Complementar nº 37, de 2005


Na qualidade de Relator Especial designado para exarar parecer em substituição à Comissão de Educação, ratifico a manifestação de fls. 21 e 22, de minha autoria, que concluiu favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 37, de 2005, e às emendas de nº 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8 e 9.

a) Edmir Chedid - Relator Especial 

Manifestação a  que se refere o Relator Especial 

Através da Mensagem A-n.º 167/2005, o Senhor Governador encaminhou a esta Casa  o projeto em epígrafe que institui Bônus de Merecimento aos integrantes do Quadro da Secretaria da Educação – QSE e do Quadro de Apoio Escolar – QAE, em exercício na Secretaria da Educação.

A propositura, que tramita em regime de urgência, esteve em pauta, nos termos regimentais, tendo recebido nove emendas juntadas às fls.  8 a 16.

Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, que não se manifestou no prazo regimental, razão pela qual foi designado Relator Especial que exarou parecer favorável ao projeto e às emendas de n.os. 1 a 9.

Na seqüência do processo legislativo, vem a propositura a esta Comissão de Educação, a fim de ser analisada quanto ao mérito, conforme previsto no § 5( do artigo 31 do regimento supracitado.

Ao examinar a matéria, verifica-se que o projeto pretende instituir Bônus de Merecimento aos integrantes do Quadro da Secretaria da Educação – QSE e do Quadro de Apoio Escolar – QAE, em exercício na Secretaria da Educação, calculado com a dotação orçamentária disponível para o exercício financeiro de 2005.

Esse bônus é de extrema importância para assegurar vencimentos menos aviltantes para os profissionais da educação de nosso Estado, fundamentais para a formação de nossos cidadãos.

As emendas de n.ºs 1, 2, 3, 5 e 6, objetivam estender aos aposentados esse bônus de merecimento. Não encontramos óbices à sua aprovação, no que concerne a esta Comissão analisar.

As emendas de n.os 4 e 7, objetivam elevar o valor do bônus de R$ 500,00 para R$ 800,00. No que nos compete analisar, não encontramos óbices à sua aprovação.

Já as emendas de n.os 8 e 9, visam incorporar o valor instituído pelo bônus aos vencimentos, de forma definitiva, constituindo-se direito adquirido e computada para fins de cálculo de férias, 13.º salário, aposentadoria e pensão. Acreditamos ser oportuna e necessária a medida, tendo em vista que esse bônus não deveria  ser concedido de forma precária.

Portanto, nosso parecer é favorável à aprovação do Projeto de lei Complementar n.° 37, de 2005, e das emendas de n.os 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8 e 9.

a) EDMIR CHEDID


